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    Nota dos editores




    Farmácias e drogarias são essenciais para prover medicamentos, cosméticos e produtos para a saúde. Hoje, no entanto, passam por uma transformação: deixam de ser apenas estabelecimentos comerciais para constituir verdadeiros espaços de saúde, oferecendo serviços que auxiliam no bem-estar físico da população. Contudo, só poderão cumprir sua função se contarem com profissionais capacitados e comprometidos com a saúde das pessoas. O balconista de farmácia é um desses profissionais e deve estar bem preparado para ir além da venda de mercadorias.




    Esta obra vem contribuir com a capacitação dos profissionais que, ao lado dos farmacêuticos, exercem um papel fundamental na manutenção da qualidade de vida da população: a dispensação de medicamentos, cosméticos e produtos relacionados à saúde.




    Percorrendo os capítulos deste livro, o balconista de farmácia irá se atualizar e fundamentar sua prática, os novos farmacêuticos conhecerão a rea­lidade da dispensação e todos os outros profissionais que trabalham em farmácias e drogarias poderão entender melhor o setor farmacêutico, sua regulamentação e suas rotinas. 
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    O setor farmacêutico e o balconista de farmácia












Hospitais, clínicas, farmácias com manipulação, distribuidoras, drogarias, indústrias químicas, indústrias farmacêuticas, indústrias farmoquímicas, indústrias cosméticas, centros de pesquisa, farmácias homeopáticas, transportadoras, unidades básicas de saúde (UBS), unidades de atendimento médico ambulatorial (AMA). Você provavelmente já ouviu todos esses nomes. Como será que todos esses estabelecimentos têm correlação com os medicamentos e com a saúde da população? Quais as características de cada um? 




    Se pensarmos em um medicamento ou cosmético desde sua criação até o momento em que chega ao usuário, é possível elaborar uma cadeia do segmento farmacêutico. Ela é bem ampla e inicia-se na pesquisa de novos fármacos (ativos), passa pela pesquisa e desenvolvimento (P&D) de formas farmacêuticas e produtos acabados, produção e controle de qualidade de medicamentos ou cosméticos, transporte, distribuidoras até o item chegar aos hospitais, farmácias, drogarias ou unidades básicas de saúde, para então ser administrado ou dispensado às pessoas.




    

	Cadeia do segmento farmacêutico.
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	Fonte: elaborado pela farmacêutica Maria José Martins de Souza.


	




    Em todos esses estabelecimentos existem profissionais devidamente capacitados para executar suas funções de forma ampla e adequada, visando auxiliar na cura, tratamento ou recuperação da saúde da população. 




    O balconista de farmácia é o profissional da saúde que atua em alguns setores da cadeia do segmento farmacêutico, especialmente nas drogarias e nas farmácias com manipulação alopática e/ou homeopática, sob a supervisão do farmacêutico. 




    O setor farmacêutico




    O setor farmacêutico é muito abrangente e complexo, pois é formado por diferentes tipos de estabelecimentos: públicos (UBS, indústrias farmacêuticas oficiais, farmácias populares); privados (farmácias com manipulação, drogarias, hospitais); de origem e capital nacional (indústrias farmacêuticas e cosméticas exclusivamente brasileiras) e internacional (indústrias farmacêuticas e cosméticas com fábricas no Brasil, mas sediadas em outros países). Todos eles estão crescendo em tamanho e faturamento.




    Entre os principias responsáveis pelo crescimento do setor estão o aumento da expectativa de vida do brasileiro e a redução da taxa de mortalidade, fatores que têm refletido no envelhecimento populacional, em particular no aumento da faixa etária superior a 80 anos. Outro fator a ser considerado é o aumento do número das doenças crônico-degenerativas, como as doenças do sistema cardiovascular, neurológicas, diabetes e câncer, para as quais, frequentemente, não há medicamentos de cura, mas sim de controle, portanto estes devem ser utilizados de forma contínua pelos portadores dessas doenças.




    Resumidamente, pode-se dizer que a cadeia produtiva da indústria farmacêutica é formada por duas etapas: a química e a farmacêutica. Na etapa química, obtêm-se os fármacos e aditivos por meio de síntese pelas indústrias químicas, farmoquímicas (indústrias que produzem matérias-primas ativas) e de biotecnologia (indústrias que produzem matérias-pri­mas ­obtidas a partir de processos que utilizam a biologia molecular). Na etapa farmacêutica, produz-se o medicamento final.




    Em 2015, o Conselho Federal de Farmácia (CFF) divulgou que o Brasil contava com os seguintes estabelecimentos farmacêuticos: 




    

      	79.990 farmácias e drogarias comerciais




      	8.235 farmácias com manipulação alopática e homeopática




      	456 indústrias farmacêuticas




      	4.030 distribuidoras de medicamentos




      	64 importadoras de medicamentos




      	6.539 farmácias hospitalares 




      	10.463 farmácias públicas




      	9.729 laboratórios de análises clínicas


    




    Em relação aos tipos de medicamentos mais vendidos no país, dados publicados no site da Associação Brasileira das Indústrias de Medicamentos Genéricos (PróGenéricos) mostram que os genéricos respondem por 31% das vendas em unidades no país, sendo que representam 33% das prescrições médicas no Brasil. Segundo dados da Associação das Indústrias Farmacêuticas de Pesquisa (Interfarma), a venda de medicamentos no varejo em 2016 foi de 61% de similares, 21% de referência e 18% de genéricos, totalizando R$ 50 bilhões.




    Quais são os tipos de medicamentos cuja comercialização tem crescido? Segundo dados da Interfarma, o Brasil ocupa a 8ª posição no ranking mundial de consumo de medicamentos, podendo chegar à 5ª posição em 2021. Ainda de acordo com essa Associação, em 2016 foram solicitados novos registros na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para 13 medicamentos similares, 84 genéricos, 16 sintéticos novos e 14 biológicos novos. Segundo dados da própria Anvisa, foram registrados 3.870 medicamentos genéricos até agosto de 2017 e, entre os novos produtos registrados atualmente, 40% são voltados para tratamento de pacientes com câncer. Dados da Interfarma mostram que os medicamentos que mais venderam no ano de 2016 em unidades foram o Neosoro, seguido pelo Glifage Xr e pelo Ciclo 21. Segundo a empresa de pesquisas de mercado Close-up International, na especialidade cardiologia, de 10 medicamentos comercializados, 70% são genéricos. 
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	Lembre-se:




    Dados do IBGE mostram que os gastos com a saúde aparecem em terceiro lugar entre as despesas familiares, correspondendo a 48,6% dos R$ 153,81 gastos mensalmente, em média, pelas famílias brasileiras; 55% dos brasileiros não podem pagar os medicamentos que precisam.




    Dados do IMS Health de 2016 revelam que as redes representam 13% da quantidade total de lojas no Brasil e faturam cerca de 55% das vendas em valor.




	




    Quem regulariza? Quem fiscaliza?




    A Anvisa é a responsável por criar leis e padrões para regulamentação do setor, porém é importante retomar a história desse setor no Brasil para melhor entendimento do assunto.




     A primeira entidade brasileira que cuidou do controle sanitário foi a Polícia Sanitária, nos séculos XVIII e XIX, pela regulamentação do exercício profissional dos trabalhadores da área de saúde, combatendo o charlatanismo. Também fiscalizava as embarcações, os cemitérios e o comércio de alimentos, com o objetivo de vigiar as cidades e evitar a propagação das doenças. 




    Com o crescimento populacional, os cuidados com a saúde também foram modificados até a implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) pela Lei nº 8.080 em 1990. Esta importante lei incluiu a Vigilância Sanitária (Visa) como campo de atuação do SUS.




    Conceitualmente, vigilância sanitária representa um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde (Brasil, 1990).




    Resumidamente, todas as ações de vigilância sanitária visam avaliar, gerenciar e comunicar os riscos sanitários, que são os perigos que podem ameaçar a saúde das pessoas no dia a dia, quando consomem um produto ou quando utilizam um determinado serviço.




    Em 1999, a Lei nº 9.782 buscou organizar e ampliar a vigilância brasileira com a criação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), que contempla entidades de nível federal, estadual e municipal. No federal engloba a Anvisa, no estadual engloba os órgãos de vigilância sanitária (Visa) e no municipal abrange os serviços em cada um dos municípios brasileiros. 




    A Anvisa é o órgão regulador responsável pela execução de diferentes funções como regulamentação, controle e fiscalização por meio do controle sanitário da produção e da comercialização de produtos e serviços para promover a proteção da saúde da população. Ela responde pelos seguintes tipos de produtos:




    

      	Medicamentos humanos e veterinários




      	Cosméticos




      	Produtos de higiene pessoal e perfumes




      	Equipamentos e materiais médico-hospitalares, odontológicos, hemoterápicos (derivados do sangue) e de diagnóstico laboratorial




      	Alimentos, inclusive bebidas e águas envasadas




      	Resíduos de agrotóxicos




      	Órgãos e tecidos humanos e veterinários para uso em transplantes




      	Produtos radioativos utilizados em diagnósticos e terapias




      	Cigarros, cigarrilhas e charutos


    




    Entre as funções do órgão estão: estabelecer normas (Resoluções da Diretoria Colegiada – RDC); propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações nacionais de vigilância sanitária; registrar todos os medicamentos comercializados no Brasil (tanto os produzidos por indústrias nacionais, como por multinacionais ou trazidos do exterior); registrar todas as matérias-primas (insumos) utilizadas pelas indústrias farmacêuticas e farmácias magistrais; interditar os locais de fabricação, controle, importação, armazenamento, distribuição e venda de produtos e de prestação de serviços relativos à saúde, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde.




    A Constituição Federal Brasileira de 1988, junto com a Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990, artigo 18), estabelece que é concedida ao município a competência para a execução de todas as ações de vigilância sanitária, embasadas nas leis federais e estaduais. Desse modo, os municípios podem legislar complementarmente, ou seja, podem ampliar ou criar determinadas leis complementando as leis federais de acordo com sua necessidade e realidade. 




    Aos municípios fica resguardada a tarefa de licenciamento e fiscalização dos estabelecimentos. No entanto, quando um município não tiver Visa, caberá ao Estado exercer as funções pertinentes às ações de vigilância sanitária.




    A atuação dos profissionais farmacêuticos também é regulada e fiscalizada. A regulamentação das atribuições profissionais é estabelecida pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF), por meio da publicação de resoluções específicas. Por outro lado, os Conselhos Regionais de Farmácia de cada Estado são responsáveis pela fiscalização sobre a presença do farmacêutico em tempo integral nos estabelecimentos, a atuação de forma competente, a defesa das áreas de atuação desse profissional e a verificação do cumprimento das legislações sanitárias e profissionais. 
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	Lembre-se:




    Para obter mais informações e continuar se atualizando, consulte os sites das entidades:




    Anvisa: http://portal.anvisa.gov.br




    CFF: http://www.cff.org.br




    CRF: O Conselho Regional de Farmácia varia de acordo com cada estado. Em São Paulo, por exemplo, há o Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo: http://www.portal.crfsp.org.br




	




    Além das normas para regulamentação do risco sanitário e das atribuições profissionais, as farmácias e drogarias também têm normas internas para o estabelecimento da conduta profissional e padronização de seus processos. As Resoluções da Diretoria Colegiada da Anvisa estabelecem a obrigatoriedade de os estabelecimentos terem documentados todos os seus procedimentos pela elaboração de Procedimentos Operacionais Padrão (POP), que descrevem detalhadamente as técnicas e operações a serem utilizadas, tais como POP de limpeza dos ambientes, POP de aferição da pressão arterial, POP para dispensação de medicamentos, entre muitos outros. 




    Os POPs garantem que todos os funcionários realizem determinado procedimento da forma padronizada. Devem ser elaborados em formato de documento, em uma máscara-padrão que sirva de modelo para cada um que for escrito, como no exemplo a seguir. Todas as páginas de cada um dos POPs deverão ter esse formato indicando o número da respectiva página em relação ao total de páginas do documento. Quanto ao desenvolvimento, são compostos basicamente por três partes: cabeçalho, corpo e rodapé. 




      » CABEÇALHO
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	Cabeçalho das páginas de todos os POPs.


	




      

        	
Logotipo da empresa: representa a identificação simbólica do estabelecimento. É padrão para todos os procedimentos.




        	
Tipo do documento: Procedimento Operacional Padrão (POP), preferencialmente este campo deve estar em negrito.




        	
Código (opcional): representa a identificação do setor e do número do POP. Deve estar em ordem numérica crescente ou conforme padronização do estabelecimento. 




        	
Página: a paginação dos procedimentos é feita do seguinte modo: X de Y, sequência em que X corresponde à página atual e Y ao total de páginas.




        	
Área emitente: setor responsável pela elaboração/revisão do procedimento.




        	
Data de Emissão: a data de emissão a ser registrada nos procedimentos deve ter dia, mês e ano. Exemplo: 10/abril/2012.




        	
Revisão: número sequencial que indica a versão atual do procedimento em questão. Quando um determinado procedimento for elaborado pela primeira vez, será identificado como “00”. Em sua primeira revisão, ele será identificado como “01” e assim sucessivamente. 




        	
Título: expressa as atividades/rotinas descritas no documento.


      




      » CORPO




      Descrever os itens utilizando sempre tempos verbais no infinitivo e letras maiúsculas no início de cada frase de um item do documento. Organizar a estrutura do documento com os seguintes itens:




      

        	
Objetivo: descrever de forma breve a finalidade do procedimento, o motivo pelo qual foi elaborado.




        	
Responsabilidade: descrever as pessoas envolvidas na execução do procedimento.




        	
Alcance: descrever as áreas e/ou cargos envolvidos na atividade descrita no procedimento. 




        	
 Definições: definir, quando necessário, os termos utilizados no POP (termos técnicos, siglas, etc.) conforme as definições utilizadas na legislação vigente ou definição-padrão da empresa. Os termos a serem definidos devem preferencialmente seguir a ordem alfabética. Exemplo: Procedimento Operacional Padrão (POP) – descrição pormenorizada de técnicas e operações a serem utilizadas, visando proteger e garantir a preservação da qualidade das preparações manipuladas e a segurança dos manipuladores.




        	
 Materiais: listar todos os materiais importantes para realizar as etapas descritas no procedimento. Quando o procedimento não contiver nenhum material, escrever a frase “Não aplicável”.




        	
Procedimento: descrever a atividade propriamente dita, de forma clara e detalhada, contemplando como e quais os cuidados a serem tomados quando ela for executada, quem são os responsáveis e qual a frequência de execução, o que deve ser feito no caso de um desvio, entre outros itens que se fizerem necessários. As instruções das atividades devem ser detalhadamente descritas com o objetivo de que todos os funcionários possam segui-las, independentemente da área em que atuam. Podem ser incluídos fluxogramas e anexos que visem facilitar a execução da atividade.




        	
Registros: relacionar os registros ou outros POPs que eventualmente sejam necessários para a execução do procedimento.




        	
Referências: listar toda e qualquer fonte de informações utilizada para a elaboração e revisão do procedimento, como outros procedimentos, normas, revistas técnicas, farmacopeias, legislações e manuais. 




        	
Histórico: descrever as modificações feitas em relação à versão anterior, listando os itens excluídos, alterados ou incluídos em forma de tabela. 




        	
Anexos: incluir anexos conforme a necessidade do POP (fotos, tabelas, registros, fluxogramas, etc.). 
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	Modelo de controle de revisões.


	




      » Rodapé
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	Modelo de controle de aprovações.


	




      

        	
Elaborado por: assinatura e data da aprovação do POP pelo elaborador. 




        	
Revisado por: assinatura e data da aprovação do responsável pela garantia da revisão do POP.




        	
Aprovado por: assinatura e data da aprovação do responsável pela área emitente do POP.


      




      

		Lembre-se: [image: ]





      Os POPs são documentos essenciais para o funcionamento das farmácias e drogarias, portanto, devem ser conhecidos e utilizados por todos os funcionários, de acordo com as funções que exercem.


	




      Quem é o profissional balconista de farmácia? Onde ele trabalha?




      Quando se fala no termo balconista, a primeira imagem que vem à cabeça é um balcão com um atendente do outro lado preparado para vender um produto. Ela pode ter sentido quando se pensa em qualquer loja ou estabelecimento comercial, porém, quando se trata de um balconista de farmácia, essa imagem se complementa com várias outras informações. 




      O balconista de farmácia atua em um ambiente diferente do comercial, pois lá se encontram produtos relacionados com a saúde. O profissional não atua no setor de vendas, mas repassa um medicamento ou outro produto que será essencial para a saúde do cliente. O balconista de farmácia é o profissional que acompanha o farmacêutico na tarefa fundamental de assistência farmacêutica e na promoção, prevenção e recuperação da saúde.




      Espera-se que os balconistas de farmácia conheçam todos os produtos comercializados nesses estabelecimentos relacionados com a saúde, assim como os conceitos envolvidos com o armazenamento e a utilização deles. É fundamental que mantenham todos os produtos organizados para facilitar o processo de compra e ainda se comuniquem com o cliente da melhor forma. Sem se esquecer, claro, de toda a legislação que regulamenta as atividades que acontecem nas farmácias e drogarias. 




      

	Lembre-se: [image: ]





      Essa profissão é descrita pelo Ministério do Trabalho na classificação brasileira de ocupações (CBO- 5211-30): atendente de farmácia; balconista.


	




      Equipe




      A equipe de profissionais pode variar conforme os serviços oferecidos. As farmácias e drogarias podem oferecer serviços diferentes, sempre de acordo com o permitido pela legislação, com o objetivo de participar da saúde da população como um todo. 




      No nível hierárquico mais alto da farmácia está o gerente ou o administrador do estabelecimento. Este garante os recursos financeiros, materiais e humanos necessários ao funcionamento do local, além de supervisionar o cumprimento das exigências legais e as condições necessárias para a capacitação e o treinamento de todos os funcionários. A qualidade dos procedimentos, atribuições e o papel de cada função e setor financeiro são atribuídos a esse profissional; no caso de redes de drogaria ou farmácia, existe também uma equipe corporativa que gerencia parte dessas funções em uma sede e repassa algumas responsabilidades para os funcionários envolvidos na ­administração de cada unidade ou filial.




      A responsabilidade técnica fica a cargo do farmacêutico; sua presença é obrigatória durante todo o período de funcionamento do estabelecimento, e tem como atribuição organizar e operacionalizar as áreas e atividades técnicas. O cumprimento da legislação em todas as atividades, inclusive a dispensação e as condições de armazenamento dos produtos, é uma de suas tarefas, além da elaboração, atualização, arquivamento e divulgação dos POPs para todas as atividades. O farmacêutico realiza os treinamentos para os funcionários e atua em ações de promoção de saúde e uso racional de medicamentos, assim como notifica a ocorrência de problemas relacionados com os medicamentos – como desvios de qualidade, irregularidades e reações adversas –, supervisiona a assistência farmacêutica dada por outros profissionais durante a dispensação e é o único profissional capacitado para a atenção farmacêutica. 




      Os outros membros da equipe, como repositores, caixas, auxiliares de limpeza e consultores de cosméticos, trabalham em conjunto com os demais para garantir as condições necessárias de funcionamento das farmácias e drogarias.




      A diferença entre farmácia e drogaria




      Quando uma pessoa precisa comprar um medicamento diz que vai à farmácia, porém muitas vezes acaba se dirigindo a uma drogaria. Mas, afinal, qual é a diferença entre farmácia e drogaria? 




      Para compreender a diferença entre esses dois estabelecimentos, é essencial entender que Farmácia foi definida pela Lei Federal nº 13.021/2014 como um estabelecimento de prestação de serviços destinado a prestar assistência farmacêutica e à saúde, além de orientação individual e coletiva, no qual se processam a manipulação e/ou a dispensação de medicamentos magistrais, oficinais, farmacopeicos ou industrializados, cosméticos, insumos farmacêuticos, produtos farmacêuticos e correlatos. 




      Nesse sentido, a farmácia foi classificada segundo a sua natureza em: 




      

        	
FARMÁCIA SEM MANIPULAÇÃO OU DROGARIA: estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos em suas embalagens originais.




        	
FARMÁCIA COM MANIPULAÇÃO: estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica.


      




      Na prática, as drogarias comercializam medicamentos industrializados, e as farmácias podem também manipular medicamentos. Essa diferença exige que cada estabelecimento apresente características específicas e que os profissionais também exerçam funções exclusivas.




      A farmácia com manipulação, além do ambiente de dispensação, deve possuir laboratórios devidamente equipados para a produção de medicamentos, sendo que muitas normalmente dispensam apenas os medicamentos que manipulam e possuem em seu estoque insumos farmacêuticos (princípios ativos e adjuvantes). Mas, como a própria Lei estabelece, uma farmácia com manipulação também pode comercializar medicamentos industrializados em suas embalagens originais. 




      A RDC nº 67/2007, que dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de Preparações Magistrais e Oficinais para Uso Humano em Farmácias, determina todas as características desses estabelecimentos para a manipulação de medicamentos:




      

        	Área ou sala para as atividades administrativas




        	Área ou sala de armazenamento




        	Área ou sala de controle de qualidade




        	Sala ou local de pesagem de matérias-primas




        	Sala(s) de manipulação




        	Área de dispensação




        	Vestiário




        	Sala de paramentação




        	Sanitários




        	Área ou local para lavagem de utensílios e materiais de embalagem




        	Depósito de material de limpeza (DML)


      




      A RDC nº 44/2009 também regulamenta as atividades desenvolvidas nos dois ambientes e determina as boas práticas farmacêuticas. Ela garante o controle sanitário do funcionamento, a dispensação, a comercialização de produtos e a prestação de serviços farmacêuticos. De acordo com essa resolução, as farmácias e drogarias podem realizar os seguintes serviços (após inspeção pela autoridade sanitária):




      

        	Atenção farmacêutica no estabelecimento.




        	Atenção farmacêutica domiciliar.




        	Medição da pressão arterial (parâmetro fisiológico).




        	Medição da temperatura corporal (parâmetro fisiológico).




        	Medição da glicemia capilar (parâmetro bioquímico).




        	Administração de medicamentos.




        	Perfuração do lóbulo auricular para colocação de brincos.




        	Aplicação de injeção (autorizada pela Lei nº 5.991/1973).


      




      Os estabelecimentos farmacêuticos também podem participar de programas de coleta de medicamentos a serem descartados pela comunidade. Além de preservarem a saúde pública e a qualidade do meio ambiente, garantem uma relação mais forte com o consumidor, que confia neles para adquirir o medicamento e usá-lo de forma correta, descartando-os quando não forem mais necessários.




      Além desses serviços, a Lei nº 13.021/2014 em âmbito federal e várias outras regulamentações estaduais e municipais autorizam as farmácias e drogarias a prestarem também os seguintes serviços: 




      

        	Farmacovigilância (notificações de reações adversas, intoxicações e desvios de qualidade).




        	Comercialização e aplicação de vacinas.


      




      A equipe que integra a farmácia com manipulação conta também com auxiliares e técnicos em farmácia que serão responsáveis, sob a supervisão do farmacêutico, pela manipulação e produção dos medicamentos e cosméticos. Essas formulações são manipuladas seguindo-se uma solicitação médica, por meio da receita.




      É importante o balconista de farmácia saber que não realizará muitos desses serviços – que são de responsabilidade do farmacêutico –, mas, em seu cotidiano de trabalho, ele provavelmente será o profissional que oferecerá o serviço ao cliente e o encaminhará para o atendimento com o farmacêutico.




      Cada membro da equipe de um estabelecimento deve exercer funções de acordo com seu conhecimento e capacitação, mas uma particularidade é comum a todos: o desenvolvimento profissional constante. É imprescindível que todos se atualizem por meio de cursos, treinamentos e formação, pois trata-se de uma área que está sempre em mudança.




      Atribuições, responsabilidades e limites de atuação do balconista de farmácia




      Cada estabelecimento dispõe de funções e atribuições específicas para cada funcionário que podem variar de acordo com o tamanho do local, a quantidade de funcionários, a classificação como drogaria de bairro ou rede, o tipo de farmácia que dispensa apenas medicamentos manipulados ou que também dispensa medicamentos industrializados, entre outros fatores relacionados com a administração e o organograma da empresa.




      O balconista de farmácia é o profissional que, sob a supervisão do farmacêutico, pode ter as seguintes atribuições:




      

        	Dispensar medicamentos e produtos para a saúde.




        	Participar da assistência farmacêutica orientando os clientes sobre o uso de medicamentos e atitudes para a manutenção da sua saúde.




        	Participar das ações relacionadas com o uso racional de medicamentos e automedicação.




        	Interpretar prescrições e receitas, identificando as necessidades do cliente.




        	Orientar os clientes sobre cosméticos e outros produtos para a saúde, auxiliando na escolha.




        	Mediar a relação entre o cliente e o farmacêutico de acordo com as necessidades individuais para a atenção farmacêutica.




        	Garantir as boas práticas de recebimento, armazenamento, estocagem, exposição, entrega e descarte de medicamentos e outros produtos.




        	Manter as condições de limpeza e armazenamento de cada produto.




        	Organizar os medicamentos e outros produtos de acordo com os procedimentos da empresa, exigências da legislação e marketing.




        	Observar o prazo de validade dos produtos e seguir os procedimentos corretos para sua retirada.




        	Participar do controle de estoque observando a saída dos produtos e identificando alterações da movimentação e aumento da demanda.




        	Participar da fidelização de clientes por meio da comunicação adequada, identificação de suas necessidades e colaboração com as ações promocionais.


      




      Essas atribuições estão relacionadas a responsabilidades com o cliente, com a equipe e com as exigências legais. Portanto, devem ser realizadas com competência e consciência do papel desenvolvido na saúde da população. O balconista de farmácia não pode executar tarefas que sejam da responsabilidade exclusiva do farmacêutico, mas em conjunto e de acordo com as competências e formação de cada profissional.




      Além disso, o balconista de farmácia não deve esquecer seu compromisso com a saúde­ do paciente, o consumidor está cada vez mais informado, conhecedor de seus direitos e exigente, por isso necessita de serviços especializados e orientações específicas. O estímulo ao consumo desnecessário de medicamentos e seu uso irracional não é uma prática correta, pois mascara sintomas e dificulta o tratamento e recuperação do cliente.




      O papel de todos os profissionais envolvidos na dispensação de medicamentos deve ser ajudar o cliente, mesmo que seja necessário não vender um produto e sim encaminhá-lo a outro profissional. Quando essa atividade é feita de forma correta, o cliente retorna e estabelece com a empresa uma relação não apenas comercial, mas também de confiança, e essa é uma das melhores formas de fidelizá-lo.




      O mercado farmacêutico e a saúde




      Qual a relação entre o comércio e a saúde? Se pensarmos nas farmácias e drogarias como estabelecimentos comerciais que vendem produtos, aparentemente não existe nenhuma relação direta. No entanto, ao compreen­der que os medicamentos e produtos para a saúde comercializados nesses ambientes são mais do que mercadorias, são recursos que garantem a saúde da população, encontra-se uma relação de interdependência.




      O Sistema Único de Saúde (SUS), dentro de suas ações para garantir a saúde da população, vem trabalhando para melhorar e facilitar o acesso aos medicamentos e também à assistência farmacêutica. A importância da relação da população com os estabelecimentos é reforçada por propostas do governo que envolvem a prestação do serviço de atenção farmacêutica nas farmácias e drogarias particulares, além dos ambientes de dispensação de medicamentos do SUS.




      O SUS segue três princípios doutrinários: universalidade, equidade e integralidade. Toda a população pode ter acesso aos serviços de saúde (universalidade), de forma justa e de acordo com a necessidade, pois cada cidadão apresenta uma necessidade diferente com uma complexidade distinta (equidade). Além disso, como a saúde também passa a ser foco do sistema (e não só a doença, como acontecia com as políticas anteriores), todas as ações estão voltadas para a promoção, proteção e recuperação dela (integralidade). São propostos três níveis de atenção à saúde:




      

        	
Atenção básica ou primária: propõe eliminar e controlar as causas de doenças ou agravos, estimular hábitos saudáveis e garantir informação, orientação e educação para a população. Oferece especialidades médicas básicas como clínica médica, pediatria, obstetrícia e ginecologia.




        	
Atenção secundária ou de média complexidade: propõe prevenir riscos e exposição a doenças e manter o bom estado de saúde. Atende os principais agravos de saúde da população com procedimentos e atendimentos especializados.




        	
Atenção terciária ou de alta complexidade: pretende evitar complicações da doença e reparar os danos (sequelas) relacionados. Oferece alta tecnologia e serviços especializados que englobam cirurgias e transplantes.


      




      As farmácias privadas, embora não façam parte do SUS, também contribuem para a saúde da população. São os estabelecimentos que aproximam a população dos medicamentos e produtos para a saúde e que, ao desempenharem seu papel na assistência farmacêutica, também participam destes três momentos tão importantes: a promoção, a proteção e a recuperação da saúde.




      

	Lembre-se: [image: ]





      Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS é regulamentado pelas Leis Orgânicas da Saúde (Lei nº 8.080/90 e Lei nº 8.142/90) e veio para atender a necessidade de saúde de toda a população, pois, de acordo com a Constituição Federal, “a saúde é um direito de todos e um dever do Estado”. Suas ações estão voltadas para o conceito ampliado de saúde da Organização Mundial de Saúde (OMS), que estabelece que “saúde é o estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença”.


	




      Noções de primeiros socorros




      Em diversas situações do nosso cotidiano, estamos expostos a riscos de acidentes. Podemos não conseguir evitar um corte, uma queimadura ou uma queda. Podemos também presenciar acidentes ou situações de emergência – como uma convulsão ou uma crise por pressão alta – com outras pessoas. Para saber como proceder nessas situações é que todos devemos ter conhecimentos básicos de primeiros socorros. O balconista de farmácia não foge à regra, por isso abaixo estão destacados alguns procedimentos necessários ao conhecimento desse profissional que lida direto com a saúde e preservação da vida. 




      Primeiros socorros são os cuidados imediatos que devem ser prestados a uma vítima de acidente ou de mal súbito, cujo estado físico põe em perigo a sua vida. É a aplicação de medidas e procedimentos até a chegada de assistência qualificada, o socorro médico.




      Quem socorre deve manter o autocontrole para então se proteger (com EPIs – equipamentos de proteção individual, como luvas) e organizar as ações necessárias. Outro ponto importante a ser considerado é manter o tom de voz tranquilo e confortante, garantindo à vítima uma sensação de confiança.




      A primeira etapa no atendimento de primeiros socorros é avaliar o local do acidente. Deve-se obter o máximo de informações possíveis sobre o ocorrido, procurar a colaboração de outras pessoas e manter afastados os curiosos para evitar confusão e ter espaço. Nesse momento, são avaliados os riscos e perigos à vítima e a quem estiver prestando o socorro. Caso exista algum risco iminente de explosão ou desmoronamento, deve-se evacuar a área com a vítima.




      A segunda etapa é proteger o acidentado. Para isso é necessário fazer uma avaliação de seu estado geral observando-se:




      

        	
Estado de consciência: se ele está consciente e se consegue responder a perguntas de forma lógica (sobre o nome e a idade, por exemplo). 




        	
Respiração: por meio dos movimentos do tórax e abdome e pela entrada e saída de ar pelas narinas e boca. 




        	
Hemorragia: verificar se existe perda de sangue e ter noção da quantidade dessa perda. 




        	
Pupilas: se estão dilatadas e iguais nos dois olhos (simetria).




        	
Temperatura corporal: se está alterada para mais quente ou mais fria do que o normal. 


      




      Após os procedimentos citados, é importante observar as diversas partes do corpo para identificar traumas e lesões. Se a vítima estiver consciente, é indicado que o socorrista pergunte se sente dor em alguma região e se consegue movimentá-la.




      Todas as informações coletadas são essenciais e deverão ser passadas para o serviço de emergência: Corpo de Bombeiros (193) ou Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu, 192). Ao se entrar em contato com o atendimento emergencial, é importante informar o tipo de acidente, o local, o número de vítimas e o estado de cada uma delas. 




      As farmácias podem ter procedimentos específicos para essas situações. É importante conhecer esses procedimentos para que toda a equipe atue em conjunto para sua resolução. 
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    Conhecendo o medicamento












Para os profissionais da área farmacêutica, o conceito de medicamento se torna mais amplo e não basta conhecê-lo apenas pelo nome ou sua indicação. É importante compreender todos os aspectos envolvidos, desde a produção até o momento em que ele surte efeito no organismo. São processos técnicos e complexos que seguem normas rigorosas para garantir sua efetividade.




    Medicamento ou remédio?




    Remédio e medicamento têm significados distintos. Quando nos queixamos de uma “dorzinha” ou algum incômodo, há sempre alguém que conhece um “remédio” bom para aliviar a dor. 




    O remédio pode ser definido como todo meio ou atitude utilizada para levar saúde ou bem-estar ao indivíduo – isso inclui também o medicamento. Porém procedimentos como massagens, acupuntura e ginástica, até mesmo fé ou crença, bem como qualquer ação que seja realizada com o objetivo de melhora, podem ser considerados um remédio. Assim, um copo de água com açúcar para alguém que está nervoso e uma bolsa de água quente para aliviar uma cólica são remédios. 




    Medicamento é um “produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico”. Essa é a definição que consta na Lei nº 5.991/1973, ou seja, para que um produto seja classificado como medicamento, ele deve ser elaborado de acordo com técnicas específicas, contendo pelo menos uma substância ou princípio ativo que seja responsável por suas ações: profilática, curativa, paliativa ou diagnóstica.




    

      	
Ação profilática ou profilaxia: auxilia o organismo a prevenir determinadas doenças. Exemplo: vacinas e complexos vitamínicos.
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